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compensação nas datas aprazadas, mas devolvidos, em
virtude de contraordem de pagamento, fundamentada
no motivo “desacordo comercial”. 

Todavia, inexiste desacordo comercial in casu,
sendo que o réu efetivamente recebeu as mercadorias
quitadas com cheques sustados, conforme recibos de
notas fiscais de f. 87/100. Ele confessou a aquisição dos
bens e disse ter sustado os cheques porque “não tem di-
nheiro para quitar suas dívidas” (f. 43). 

E, mais, as testemunhas afirmam que o apelante
nem sequer reclamou das mercadorias que foram
adquiridas (f. 58/63). 

As cártulas de f. 17/18 do Banco Real foram emi-
tidas pelo apelante em março e abril de 2006, quando
a referida instituição bancária já havia sido encerrada há
cerca de três meses, em 31.12.2005, conforme comuni-
cado de f. 19. 

A arguição do acusado de que não tinha ciência
de que o Banco Real havia sido extinto não convence, já
que, como correntista tinha plena ciência do encerra-
mento de sua conta bancária, fato inclusive amplamente
divulgado e do conhecimento do público em geral. 

As telas impressas e juntadas às f. 125/133 apenas
comprovam a existência do Banco Real, agora incorpo-
rada pelo sucessor Banco ABN AMRO Real S/A, mas do
qual ele não era mais correntista quando da emissão dos
cheques. 

A situação de hipossuficiência financeira alegada
pelo acusado, apenas na fase inquisitiva, não foi
demonstrada nos autos. Ele não comprovou que estava
em processo de separação judicial, nem que estava com
sua colheita de café “sequestrada”, nem tampouco que
estava sem dinheiro para honrar seus compromissos 
(f. 27 e 43). 

O fato de não ter sido explorada a questão da
existência de fundos na conta bancária do recorrente em
nada o socorre, visto que, quando da compensação dos
cheques emitidos pelo mesmo, nas datas acordadas,
foram devolvidos porque sustados pelo réu, por motivo
inocorrente in casu (desacordo comercial), o que, por si
só, já demonstra sua atuação dolosa, mediante fraude. 

Assim, as provas colacionadas aos autos indicam
que o recorrente adquiriu bens da Coopama, emitindo,
para tanto, cheques dos Bancos Credivar e Bradesco,
pós-datados, que foram sustados por motivo de desacor-
do comercial, o que efetivamente não ocorreu no caso.
Os cheques emitidos do Banco Real não foram compen-
sados, porque a referida instituição já havia sido encer-
rada, tendo plena ciência o apelante. 

Assim, a conduta do apelante se amolda perfeita-
mente à tipificada no caput do art. 171 do CP, já que a
emissão de cheques pós-datados deixa de ser uma
ordem de pagamento à vista e configura mera promessa
de pagamento. Como tal, não pode caracterizar o deli-
to insculpido no art. 171, § 2º, VI, do CP, mas o previs-
to no caput do art. 171 do CP, desde que comprovada a
fraude na atitude do agente, o que amplamente se

demonstra in casu. 
O apelante, de fato, obteve vantagem ilícita, em

prejuízo da vítima Cooperativa Agrária de Machado,
induzindo-a em erro, mediante meio fraudulento,
adquirindo bens com cheques sustados e cártulas de
Banco extinto. 

Assim, a manutenção da sua condenação é medi-
da que se impõe, donde afasto o pedido absolutório. 

Por essas razões, nego provimento ao recurso. 
Custas, na forma da lei. 
É o voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e HERBERT
CARNEIRO. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Homicídio culposo - Trânsito - Prescrição da pre-
tensão punitiva - Pena em perspectiva -

Possibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Homicídio culposo
direção veículo automotor. Prescrição em perspectiva.
Possibilidade. Recurso desprovido.

- A prescrição pela pena em perspectiva, embora não
prevista em lei, é construção jurisprudencial tolerada em
casos excepcionalíssimos, quando existe convicção
plena de que a reprimenda aplicada não poderá evitar
a extinção da punibilidade do acusado.

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00004400..0033..001166449944-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee AArraaxxáá -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo:: JJoosséé ddooss RReeiiss ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDUUAARRDDOO MMAACCHHAADDOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. -
Eduardo Machado - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de recurso
em sentido estrito interposto contra a r. sentença de 
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f. 147/148, que julgou extinta a punibilidade do apela-
do pela prescrição da pretensão punitiva estatal, com
fundamento no art. 107, IV, c/c o art. 109, ambos do CP.

Consoante razões de f. 151/154, pugna o
Ministério Público pelo “conhecimento do recurso e, no
mérito, pelo seu provimento, anulando-se a decisão de
f. 147/148, a fim de que o feito seja instruído e julgado
meritoriamente”, ante a ausência de previsão legal da
denominada prescrição virtual.

Contrarrazões recursais, às f. 160/162.
Juízo de retratação, à f. 163.
Em parecer de f. 173/178, a douta Procuradoria

de Justiça manifesta-se pelo conhecimento e provimento
do recurso.

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade e

processamento, conheço do recurso.
Como visto alhures, pugna o Ministério Público

pela reforma da decisão hostilizada, com o prossegui-
mento da ação penal, aduzindo, em síntese, a inexistên-
cia de previsão legal da prescrição em perspectiva.

Com efeito, a prescrição, matéria de reserva legal,
está submetida ao princípio do numerus clausus, não
podendo ser proclamada, senão nos casos legalmente
previstos, dentre os quais não se inscreve a chamada
prescrição em perspectiva, projetada ou virtual, que
traduz até mesmo uma contradição, considerando-se
que, proclamada de forma antecipada, leva em conta
uma pena em concreto que ainda não existe.

Todavia, não se percebe justificativa razoável,
juridicamente moral e ética, a conferir autorização, para
que um processo penal seja instaurado ou impulsionado
sem que haja uma possibilidade, ainda que remota, de
se chegar a um desfecho punitivo (ou executável) ao réu.
Seria mesmo mero e demasiado apego a formalismos.

Em tais circunstâncias, dada a inutilidade do futuro
provimento penal condenatório, parece clara a ausência
do interesse de agir como condição da ação, o que,
diga-se de passagem, não é abalado pelo simples argu-
mento de que a instrução processual poderá revelar cir-
cunstâncias desfavoráveis ao acusado, que autorizariam
uma pena-base além do mínimo legal.

O sistema penal brasileiro de aplicação de pena,
como é de todos sabido, não tem caráter totalmente sub-
jetivo e de livre apreciação do juiz, pelo contrário, pauta-
se por critérios objetivos, ditados pelo Código Penal,
acerca do crime, do autor e da vítima, que impedem o
juiz de aplicá-la de forma discricionária.

Além disso, para que a pena ultrapasse o mínimo
legal, é necessária uma série de fatores cabalmente
comprovada, podendo até falar que, apesar da ine-
xistência de previsão legal nesse sentido, a fixação da
pena-base no mínimo legal é um verdadeiro direito do
condenado.

Dessa forma, estando o magistrado adstrito a um
sistema tão rígido para a implementação da pena,

baseado em dados tão sólidos, forçoso convir que, muito
facilmente, pode-se vislumbrar a pena a ser aplicada no
caso concreto.

Então, se o acusado é primário e não possui
antecedentes criminais, nada impede que o magistrado,
antevendo a pena final a ser aplicada no caso concreto,
atento a todas as disposições referentes à prescrição,
arts. 109 e seguintes do CP, independentemente da fase
processual, reconheça a ausência de interesse de agir,
diante da inequívoca extinção da punibilidade quando
do provimento final.

Ora, se a ação penal, para existir, precisa
preencher o requisito do interesse de agir, desencadean-
do assim um processo e uma sanção àquele que come-
teu um ilícito penal; se esse fim não poderá mais ser
materialmente realizado, porque, ao sentenciar e aplicar
concretamente a reprimenda, o direito de punir se pul-
verizou no tempo, qual a finalidade de se desencadear
ou até mesmo de se dar prosseguimento a um processo
natimorto?

Assim, não é porque a lei não prevê expressamente
a figura da prescrição antecipada que a mesma não
possa ser alcançada por meio de uma interpretação sis-
temática ou finalista.

Ainda, invocando o princípio da duração razoável
do processo penal (inciso LXXVIII do art. 5° da
Constituição), Igor Teles Fonseca de Macedo leciona
que, com

[...] a adoção da tese da prescrição em perspectiva, é fora
de dúvida que se dará maior efetividade ao comando cons-
titucional discutido, tanto do plano específico quanto do
plano genérico.
Na primeira hipótese, porquanto aquele determinado
processo que for atingido pelo instituto epigrafado terá uma
tramitação mais célere, havendo a possibilidade de sequer
ser iniciado, garantindo ao réu o seu direito de ser julgado
num tempo razoável; e, na segunda hipótese, porque com o
reconhecimento da prescrição em perspectiva nos processos
inúteis abrir-se-á espaço para que os processos com proba-
bilidade de condenação sejam julgados em tempo hábil
(Prescrição virtual ou em perspectiva. Salvador: Juspodivm,
2007, p. 138).

Logo, tendo em vista a primariedade e os bons
antecedentes do acusado na data do fato, inexistindo
qualquer circunstância destoante, a indicar que a pena
final a ser aplicada não seria a mínima, de 2 (dois) anos
de detenção e suspensão ou proibição de se obter a per-
missão ou a habilitação para dirigir veículo automotor
(art. 302 do CTB), até porque, como bem observou o d.
Magistrado, inaplicável à espécie a agravante do art. 61,
II, h, do CP, nos termos do art. 109, V, do CP, o prazo
prescricional a ser observado seria de 4 (quatro) anos,
que, conforme se observa dos autos, transcorreu entre a
data do recebimento da denúncia e a prolação da sentença.

Feitas essas considerações, nego provimento ao
recurso ministerial.
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É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO e
MARIA CELESTE PORTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de recurso de
apelação criminal aviada pelo Ministério Público contra
a sentença de f. 86/89, que julgou parcialmente proce-
dente a denúncia aviada pelo Ministério Público, absol-
vendo-o quanto ao delito de ameaça (art. 147 do
Código Penal) e desclassificando o delito de roubo (art.
157, caput, do Código Penal) para furto (art. 155, caput,
do Código Penal), impondo-lhe pena corporal de 1 (um)
ano, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no
regime fechado, além do pagamento de 15 (quinze)
dias-multa, esta à razão de 1/30 (um trigésimo) do
salário mínimo vigente à época do fato.

Em suas razões recursais de f. 97/100, pugna o
Parquet apelante pela condenação do réu pelo delito de
roubo, já que restou comprovado o uso de violência na
subtração da res furtiva.

O recurso foi contra-arrazoado à f. 101.
Nesta Instância Revisora, às f. 108/110, pugna a

douta Procuradoria-Geral de Justiça pelo desprovimento
do apelo ministerial.

É o relatório.
Passo ao voto.
Preliminarmente, conheço do recurso, porque pre-

sentes os requisitos objetivos e subjetivos de sua admissi-
bilidade.

Nos termos do apelo, insurge-se a acusação con-
tra a desclassificação do crime de roubo para o de furto,
ao argumento de que restou comprovado nos autos o
emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima.

Consta da denúncia que:

[...] em 20 de setembro de 2009, por volta das 14 horas, na
Rua Domingos Lacerda, s/n, bairro Vila Branca, município de
Coromandel, o denunciado subtraiu, para si, mediante grave
ameaça e violência, um relógio de pulso, de propriedade da
vítima Cleodiro Rufino Dias, bem como ameaçou a vítima
Edvaldo Antônio Pacheco de causar-lhe mal injusto e grave.
Segundo apurado, nas condições de tempo e espaço acima
mencionados, a vítima Edvaldo estava chegando em sua
residência em uma bicicleta, quando parou em uma esquina
para conversar com a pessoa de Lucimar. Neste momento, o
réu veio na direção de Edvaldo, passando a ameaçá-lo de
agressão com um pedaço de pau.
Edvaldo ignorou o denunciado e continuou a seguir para sua
casa, ocasião em que o denunciado percebeu a vítima
Cleodiro vindo em sua direção, tendo-o abordado com os
seguintes dizeres: ‘passa o relógio e sua botina antes que eu
corte o seu pescoço’. Cleodiro, assustado com a ameaça,
permaneceu calado e continuou andando, tendo o réu, con-
tudo, avançado sobre o seu braço, arrancado e subtraído o
seu relógio. Diante do acontecido, a vítima dirigiu-se para a
casa de sua irmã, Valda Maria Dias.
Não satisfeito, o réu foi até a casa de Valda, onde estava a
vítima Cleodiro, passando a chutar a porta e a ameaçar o
referido ofendido, dizendo, ‘você é grande, mas não é dois.
Vem cá que eu vou te arrebentar’.
Neste instante, presenciando todo o ocorrido, Edvaldo pediu
ao acusado para interromper sua conduta, tendo este, con-

Roubo - Desclassificação - Furto por arrebata-
mento - Possibilidade - Violência empregada 
contra o objeto - Grave ameaça - Ausência

Ementa: Roubo. Desclassificação para furto por
arrebatamento. Violência empregada contra o objeto.
Ausência de grave ameaça. Possibilidade.

- Se a ação provada sustenta dois momentos específicos,
o primeiro, em que a ameaça não se mostrava grave,
senão uma estratégia para distrair a vítima propiciando
o arrebatamento do relógio, ação que levou à conde-
nação, e o segundo, que revela que a vítima seguiu tran-
quilamente para a residência, lá entrando, sendo segui-
da pelo réu, que exigia sua botina, vindo o réu a bater
na porta insistindo na entrega, o que levou a vítima ao
descontrole e às agressões que culminaram em lesões
corporais graves no réu, estas que se mostraram irrele-
vante penal por ausência de antijuridicidade, patente a
escorreita desclassificação de roubo para furto, ante a
ausência de quaisquer dos dois elementos fundamentais
para caracterização, já que na primeira ação a violência
se dirigiu contra a coisa, e não contra a pessoa, e as
ameaças não se mostravam efetivamente graves nas cir-
cunstâncias, tanto que a insistência não criou qualquer
temor à vítima, que partiu para o ataque a fim de coibir
a completa falta de respeito do réu. 

Recurso não provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00119933..0099..002277883311-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoorroommaannddeell - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
EEssttaaddoo ddoo MMiinnaass ddee GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: CCaassssiiss CCllaayy
MMaarrttiinnss ddee CCaarrvvaallhhoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJUUDDIIMMAARR BBIIBBEERR

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Ediwal
José de Morais, incorporando neste o relatório de f., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. -
Judimar Biber - Relator.


